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INTRODUÇÃO 
A identidade de consumo sofreu significativas alterações em razão da 

sociedade atual, globalizada e diretamente conectada com a internet e demais 

meios de comunicação. Neste cenário, frisa-se que desde o início do ano de 

2020 o mundo vivencia a maior crise econômica e sanitária da história, 

causada pela proliferação de uma nova espécie de vírus, denominado Covid-

19. 

Em razão do referido contexto, em 06 de fevereiro de 2020 foi 

promulgada a Lei nº 13.979/20, que dispõe acerca das medidas a serem 

adotadas para o enfrentamento da pandemia e da atual crise de saúde pública, 

dentre as quais destaca-se o isolamento social. 

É sabido que neste contexto os impactos à economia foram 

consideráveis, tendo em vista as restrições impostas pelo Estado como forma 

de manter o distanciamento social e garantir maior proteção à população 

brasileira. Por outro lado, um dos reflexos deste período de tantas incertezas 

foi o aumento gigantesco do “comércio eletrônico”, fazendo com que as 
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pessoas, diretamente de suas casas, pudessem adquirir produtos e serviços de 

forma célere. 

A Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

desde 1956, preocupada com a integração entre universidade e comunidade, 

tem desenvolvido atividades de extensão em seus cursos de graduação. É 

nesse âmbito que foi desenvolvido o Balcão do Consumidor, órgão integrante 

do projeto “Conflitos Sociais e Direitos Humanos”, ativo desde o ano de 2013, 

possuindo atuação nos três campi em que a universidade possui curso de 

Direito. Referido órgão atende toda a população dos municípios e região de 

modo gratuito, a fim de resolver questões conflitivas referentes às relações 

consumeristas. 

Destarte, o presente resumo tem por objetivo destacar a importância das 

atividades extensionistas como forma de promoção e qualificação de espaços 

públicos que assegurem o direito à cidadania, bem como espaços que 

proporcionem meios alternativos de resolução de conflitos, especialmente em 

momentos de instabilidade como a vivenciada atualmente em razão da Covid-

19. Busca-se, ainda, apresentar como o assédio de consumo, exercido por 

publicidades virtuais, se qualifica como um dano. 

METODOLOGIA  
Para a realização da presente pesquisa foi utilizado como método de 

abordagem o dedutivo para, a partir da abordagem de categorias consideradas 

fundamentais para o desenvolvimento do tema – tais como identidade de 

consumo; conflito; extensão universitária; mediação e dignidade da pessoa 

humana –, enfrentar o problema propriamente dito.  

Como método de procedimento utilizou-se o crítico-reflexivo, capaz de 

demonstrar como o Balcão do Consumidor, órgão do projeto de extensão 

Conflitos Sociais e Direitos Humanos, contribui para a promoção de um 

elevado nível de tutela dos consumidores hipervulneráveis frente aos 

constantes abusos de consumo praticados pelos fornecedores de bens e 

serviços.  

Além disso, mediante o relato de experiência das práticas desenvolvidas 

no Projeto de Extensão “Conflitos Sociais e Direitos Humanos” do Curso de 



 

Graduação em Direito da Unijuí/RS, buscou compreender como os métodos 

alternativos de solução de conflitos podem ser tomados como horizonte para a 

construção de diálogo relativamente às questões consumeristas.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES  
Há vários anos infectologistas e pesquisadores escrevem acerca do 

surgimento de novas pandemias, no sentido de que a presença das mesmas 

não é uma questão de “se”, mas de “quando” ocorrerão. Nesse sentido, 

presencia-se atualmente a maior crise sanitária da história. 

No mês de dezembro de 2019 foi constatado um surto de Pneumonia na 

cidade de Wuhan, na China, cujo patógeno causador das mortes no local foi 

denominado SARS-CoV2, posteriormente reconhecido como Covid-19. 

(NOGUEIRA; SILVA, 2020). 

Referido contexto impôs novas realidades e limites às tradicionais 

relações entre alunos, professores e comunidade. É neste cenário que o tripé 

da universidade – ensino, pesquisa e extensão – sofreu intensa modificação. 

Diante da magnitude da pandemia, as atividades de ensino migraram do 

modelo presencial para o de videoconferência. Os laboratórios de pesquisa 

tiveram suas atividades suspensas e a extensão universitária também teve 

suas atividades parcialmente inviabilizadas, tendo em vista a impossibilidade 

de interação entre os integrantes dos projetos e a comunidade. 

O significativo grau de vulnerabilidade dos consumidores, especialmente 

idosos, se intensificou. Isso porque um dos reflexos da pandemia foi a 

aquisição de produtos de modo virtual, razão pela qual a maioria dos 

fornecedores, proibidos de manter o funcionamento de suas lojas físicas, 

migraram suas atividades e concentraram toda a sua capacidade financeira em 

lojas online. 

O grande problema surge no momento em que a publicidade no meio 

virtual passa a agir de modo destinado a conquistar um resultado lucrativo por 

meio dos sujeitos passivos da relação, independentemente de que para isso 

seja necessário violar os direitos e as garantias fundamentais dos indivíduos. É 

neste aspecto que as nocivas formas de publicidade praticadas no meio virtual 

são reconhecidas pela legislação brasileira, especialmente pelo Código de 



 

Defesa do Consumidor, norma suficientemente capaz de atuar sobre o atual 

modelo de persuasão dos clientes. 

Assim, o Balcão do Consumidor, enquanto órgão ligado ao Projeto de 

Extensão: Conflitos Sociais e Direitos Humanos da Unijuí, por intermédio da 

atuação de seus colaboradores, bolsistas, professores, extensionistas e 

estudantes do curso de Direito, possui como objetivo proporcionar a 

harmonização das relações de consumo, estando à disposição dos 

consumidores para lhes auxiliar na resolução de conflitos e esclarecimento de 

dúvidas, executando importante papel social no resguardo dos sujeitos 

vulneráveis, os quais estão ainda mais expostos no contexto atual do Brasil.  

Além do mais, com a edição da Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020, 

que dispõe acerca do regime jurídico emergencial e transitório das relações 

jurídicas de direito privado no período da pandemia, é possível verificar que o 

consumidor está ainda mais exposto aos abusos dos fornecedores de serviço. 

Isso porque a referida lei estabeleceu que, em virtude da Covid-19 e das 

peculiaridades da situação vivenciada, não se deve impor ao credor inércia 

caracterizadora de prescrição. 

Neste cenário, os fornecedores de produtos e serviços estão 

apresentando demora considerável no que diz respeito à apresentação de 

respostas aos consumidores acerca das propostas de conciliação elaboradas 

junto ao Balcão do Consumidor, o que gera insegurança ao consumidor que já 

está em situação de hipervulnerabilidade.  

Necessário concluir, portanto, que as incertezas trazidas pela chegada 

de um vírus letal não podem ser ignoradas; pelo contrário, devem ser 

reconhecidas em um período que requer ainda mais proteção aos interesses 

daqueles que são hipossuficientes e desprovidos de conhecimentos técnicos e 

jurídicos quando das negociações, situação agravada pelo grande fosso 

econômico existente entre classes sociais em nosso país, razão pela qual se 

intensifica a necessidade da presença de órgãos como o Balcão do 

Consumidor na tutela de seus interesses. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  



 

O processo de propagação de informação acerca da proteção dos direitos 

e garantias fundamentais é também um processo educacional, razão pela qual 

exige capacitação dos profissionais que interagem diretamente com a 

comunidade, especialmente com os hipervulneráveis. 

Nesse sentido, o Balcão do Consumidor, enquanto órgão do Projeto 

Conflitos Sociais e Direitos Humanos, nas prerrogativas da política de 

extensão, viabiliza o atendimento à comunidade para além de um viés técnico-

educacional, mas também político e social, considerando que os sujeitos 

envolvidos na relação consumerista têm a oportunidade de refletir acerca das 

negociações realizadas, bem como acerca da importância da proteção da 

dignidade humana, e da possibilidade de resolução de conflitos atuais de modo 

célere e eficiente. 

Conclui-se que o Balcão do Consumidor oferece aos assistidos do Núcleo 

de Prática Jurídica da Universidade, bem como à comunidade, alternativas 

extrajudiciais de resolução de conflitos, mediante a valorização do diálogo entre 

os envolvidos na relação consumerista, apostando; sobretudo, na importância 

da análise e compreensão dos limites e das possibilidades dos assistidos.  
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